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APELAÇÃO CRIMINAL. ESTUPRO DE VULNERÁVEL.
CRIME  PRATICADO  CONTRA  ENTEADA  EM
CONTINUIDADE DELITIVA.  ART.  217-A C/C ART.  226,
II,  C/C  ART.  71,  TODOS  DO  CP.  PRETENDIDA
ABSOLVIÇÃO  POR  INSUFICIÊNCIA  DE  PROVAS.
IMPOSSIBILIDADE. PALAVRA  DA  VÍTIMA  EM
HARMONIA COM A PROVA TESTEMUNHAL E LAUDO
PERICIAL. AUTORIA  E  MATERIALIDADE
COMPROVADAS.  PLEITO  SUBSIDIÁRIO  PELA
REDUÇÃO  DA  PENA  PARA  AFASTAR  DA
CONDENAÇÃO A INCIDÊNCIA DA CAUSA ESPECIAL
DE  AUMENTO  PREVISTA NO  ART.  226,  II,  CP  E  O
CRIME  CONTINUADO  CONSIDERADO.
INAFASTABILIDADE.  ESTRITA  OBSERVÂNCIA  DO
SISTEMA TRIFÁSICO.  QUANTUM SUFICIENTE  PARA
A REPROVAÇÃO DA CONDUTA. DESPROVIMENTO.

–  Nos  crimes  contra  a  dignidade  sexual,  a  palavra  da  vítima
mostra-se suficiente a sustentar o decreto condenatório, máxime
quando firme e em harmonia com outras provas produzidas no
processo.

–  O  aumento  de  pena  justifica-se  em  virtude  de  uma  maior
reprovação  moral  da  conduta,  praticada  em  nítido  abuso  à
confiança inerente às relações familiares e de intimidade entre o
autor do fato e a vítima.

– Constata-se nos autos, de forma incontroversa, a adequação do
presente caso aos ditames do art. 71, do CP, eis que o agente,
mediante mais de uma ação, praticou vários crimes da mesma
espécie, e, pelas condições de tempo, lugar, maneira de execução
e outras semelhantes, devem os subsequentes ser havidos como
continuação do primeiro.



VISTOS, RELATADOS  E  DISCUTIDOS  estes autos de
apelação criminal, acima identificada. 

ACORDA a Câmara Criminal do Egrégio Tribunal de Justiça do
Estado da Paraíba, à unanimidade, em negar provimento ao apelo.

RELATÓRIO

Cuida-se de Apelação Criminal interposta por Francisco Dantas
Cosmo, vulgo “Tiquinho”, em face da sentença das fls. 167/175, prolatada pela Juíza de
Direito da Vara Única da Comarca de São José de Piranhas, Ana Flávia Jordão Ramos,
nos autos da ação penal acima numerada, promovida pelo Ministério Público do Estado
da Paraíba,  que julgou procedente a denúncia para lhe condenar pela prática do
crime previsto no art. 217-A, c/c art. 226, II, c/c art. 71, todos do CP, aplicando
uma pena  privativa  de  liberdade  de  21  (vinte  e  um)  anos  e  8  (oito)  meses  de
reclusão no regime inicial fechado, em razão dos fatos assim narrados na denúncia de
fls. 02/03:

“(...) Conforme foi aurado na investigação policial, o acusado praticou atos
libidinosos  com a  vítima,  no  interior  da  residência  em que  moravam,  no
município de São José de Piranhas/PB, no período dos últimos 3 anos, tendo
os atos se iniciado quando a vítima contava com apenas 8 anos de idade. De
acordo com os autos, há cerca de 5 meses, a vítima, após certa insistência
junto a sua genitora, conseguiu sair de casa e ir morar com seu irmão, Edilson
Sousa Rolim, no município de Cajazeiras. Na residência do irmão, a menor
teve  agravado  seu  comportamento  agressivo,  sempre  assustada,  inclusive,
sem  conseguir  dormir  e  se  alimentar.  Encaminhada  para  assistência
psicológica, a criança desabafou com sua cunhada, Josefa Alves dos Santos,
contando sobre  os  abusos  sexuais  sofridos,  afirmando que  não  'aguentava
mais morar naquela casa em virtude do padrasto viver lhe perseguindo' e que
não tinha contado toda a verdade antes por medo do que poderia acontecer,
bem como porque sabia que sua mãe iria sofrer muito com isso. Segundo
depoimento da vítima, o acusado aproveitava quando a mãe da criança estava
dormindo para  praticar  os  atos  criminosos.  De acordo  com a ofendida,  o
primeiro  ato criminoso  ocorreu  quando ela  ainda  contava  com 8 anos  de
idade, tendo o denunciado ido até o seu quarto, enquanto sua mãe dormia,
quando ficou 'pegando' nela. Ainda conforme a vítima, quando esta tinha dez
anos  de  idade,  'foi  a  pior  vez  e  ele  completou',  referindo-se a  prática  de
conjunção carnal.  A vítima foi encaminhada para exame sexológico, tendo
sido atestada a ruptura do hímen (fl. 16) (...)”.

Nas razões recursais (fls. 179/185) afirma a defesa, em síntese,
que as provas constantes dos autos são frágeis para dar sustento ao édito condenatório,
razão  pela  qual  postula  pelo  provimento  do  recurso,  com a  absolvição  do réu,  ou,
subsidiariamente,  requer  a  redução  da  pena,  com a  exclusão  da  causa  especial  de
aumento aplicada (art. 226, II, do CP), bem como afastar o aumento considerado pelo
crime continuado (art. 71, do CP) .

Contrarrazões pela parte adversa às fls. 191/197, pugnando pela
manutenção do decisum.

Nesta  instância,  o  Procurador  de  Justiça  Francisco  Sagres
Macedo Vieira, no seu parecer das fls. 202/213, opinou pelo desprovimento do apelo.  

É o relatório.



VOTO.

Conheço do recurso, porquanto atende a todos os pressupostos
recursais.

O  apelo  fundamenta-se  na  insuficiência  de  provas  para  a
condenação, invocando em favor do réu a negativa de autoria sustentada; inconstância
no exame sexológico, quanto ao tempo provável da conjunção carnal; e não relevância
de  valor  probatório  nos  depoimentos  prestados  pelas  testemunhas  arroladas  pela
acusação, por se tratar de membros da família da vítima. Alternativamente, pleiteia a
redução da reprimenda fixada, com a exclusão da causa especial de aumento prevista no
art. 226, II, do CP  e não incidência da norma descrita no art. 71 do CP, que diz respeito
a continuidade delitiva.

Contudo, em que pese as argumentações da defesa, a sentença
deve ser mantida incólume.

Conforme  é  cediço,  nos  crimes  de  estupro,  geralmente,
praticados na clandestinidade, ao contrário do que entende a defesa, a palavra da vítima
possui relevante valor probatório, quando em consonância com os demais elementos de
prova, no caso, o exame sexológico (fls. 23), o relatório psicológico (fls. 24/25) e os
depoimentos testemunhais prestados em juízo (fls.103 e 152/152v). 

A materialidade  do crime restou suficientemente  demonstrada
pelo laudo sexológico de fls.  23,  que concluiu pela  realização de conjunção carnal:
“Rotura himenal as 4 e as 7 hs”. E, em resposta complementar ao quesito 2º , a médica
perita esclareceu que:  “Havia sinais de lesão do hímen em dois pontos distintos, sem
sinais de inflamação ou hematomas, denotando ter havido conjunção carnal”(fls. 132).

Acerca  da  autoria  do  fato,  apesar  da  negativa  do  acusado,
entendo ter ficado comprovada de maneira suficiente por todo o conjunto probatório
existente nos autos.

A corroborar o fato, tem-se o depoimento da vítima prestado em
Juízo, com o apoio da equipe multidisciplinar do projeto “Pra te ouvir” deste Tribunal
de Justiça, em que a menor contou à psicóloga de forma detalhada como se deram os
abusos praticados pelo réu (mídia audiovisual às fls. 151-v).

Como bem pontuado na sentença (fls. 169/170):

“A vítima  foi  ouvida  em  juízo,  mas  não  conseguiu  responder  todas  as
perguntas.  Depois,  foi  encaminhada para a  psicóloga,  ocasião em que ela
disse que tinha 07 (sete) para 08 (oito) anos, quando os abusos começaram,
sendo que na época ela morava em São José de Piranhas com a mãe, os dois
irmãos  e  Tiquinho,  marido  da  mãe.  Quando  tais  abusos  começaram,  a
convivência familiar passou a ser ruim. Segundo seu depoimento, o padrasto
começou a tirar a roupa dela com as mãos, quando ela estava no quarto,
ocasiões em que ele tocou no corpo dela, na vagina e no bumbum com as
mãos. A vítima alegou que sempre os abusos aconteciam enquanto a mãe dela
estava dormindo (…) Afirmou, ainda que não contou sobre os abusos antes
para a mãe, mas os mesmos continuaram acontecendo até os 11 anos. Os atos
passaram a ser mais intensos quando ela tinha 10 anos, a partir de quando ele
começou a  tirar  a  roupa dela,  como sempre  fazia,  e  enquanto  ela  estava
deitada em sua cama, quando ela acordou ele estava sem cueca e na hora que
abriu os olhos ele estava em cima dela e que isso era ruim. Afirmou a vítima



que ele enfiou o pênis perto da vagina dela e que, por isso, ela sentiu vontade
de matá-lo (…) Afirmou que em outras ocasiões o mandou parar, mas ele
mandava calar a boca e continuava. Acrescentou que tentava sair de perto,
mas  que  ele  sempre  continuava.  Por  esse  motivo,  pediu  para  morar  com
outras  pessoas,  vindo a conseguir  ir  residir com seu irmão.  Apesar  disso,
nunca contou para a mãe, pois tinha medo do que o agressor pudesse fazer”.

Ademais,  o  parecer  psicológico  de  fls.  24/25,  assinala  que  a
criança  demonstrou  timidez,  vergonha  excessiva,  dificuldade  em  olhar  nos  olhos,
sempre desviando o olhar, além de um humor depressivo e comportamento defensivo. 

A versão da vítima e citado parecer,  foram corroborados pela
genitora da mesma, consoante se vê da sua declaração contida na mídia de fls. 151 e
transcrita pela sentenciante, a qual também reproduzo (fls. 170):

“(...) a vítima foi para a casa do irmão na cidade de cajazeiras/PB e começou
a dar trabalho pois não estava dormindo à noite e não comia. Por isso, eles a
levaram à psicóloga, momento em que a vítima contou sobre os abusos (…) a
vítima sempre pedia para ir embora porque ela não gostava de Tiquinho, mas
ela nunca dizia o porquê. Esse comportamento estranho iniciou depois dos
nove anos, narrado a declarante que a vítima tinha dificuldade de dormir e
'toda pessoa que chegasse perto dela era para bater'. Afirma que ainda hoje
ela está tomando remédio para se aclamar e está fazendo acompanhamento
psicológico (…) a declarante afirma que tem certeza que V.D.P.O está falando
a verdade, pois nunca foi de sua natureza inventar histórias ou mentiras  (...)”.

Importante destacar ainda, as declarações prestadas por Josefa
Alves dos Santos em juízo (mídia - fls. 151), cunhada da vítima e primeira pessoa com
quem conversou a respeito dos abusos sofridos (transcrição extraída da sentença - fls.
171):

“(...) que V.D.P.O ao passar férias em sua casa, já demonstrava sinais de não
estar bem, pois ela não dormia. Depois de um tempo, a v´tima pediu para ir
morar com ela e assim não dormia. Depois sua filha dizia que V.D.P.O tinha
uma amiga invisível e, por isso, a declarante ficou preocupada pois sua filha
e V.D.P.O não se entendiam mais (...) Segundo seu depoimento, V.D.P.O dizia
que queria matar a filha da depoente, e por isso, Josefa pediu para V.D.P.O se
unir  com Isabela.  No dia  em que revelou  os  abusos,  V.D.P.O começou a
chorar após se desentender novamente com Isabela e a declarante pediu que
falasse. Nesse momento, ela disse que era diferente, pois tinha um problema,
mas tinha vergonha de falar.  Por fim,  a  vítima disse que foi  abusada e a
primeira vista, a declarante demonstrou segurança para que ela dissesse tudo.
Então V.D.P.O disse que Tiquinho abusou dela e começou a chorar, pedindo
ajuda. Segundo a declarante, a vítima disse que isso acontecia desde os oito
anos de idade; que a vítima contou que Tiquinho pegava nas partes dela, que
tinha ido mais além, colocando 'aquele negócio lá no meu piupiu', 'pegou nos
meus  peitos'.  Segundo  foi  relatado  pela  vítima,  isso  acontecia  sempre  de
madrugada  e,  nesses  momentos,  ele  sempre  pegava  nas  partes  dela,  mas
colocar o pênis havia sido umas cinco vezes. A vítima disse que quando tinha
oito anos ele ficava só pegando, mas quando tinha de nove para dez anos, que
começou a pegar corpo, ele penetrava. A declarante afirmou que acreditava
em V.D.P.O, pois ela nunca mentiu antes”.

O réu, por sua vez, negou a prática delituosa (mídia às fls. 151).
Contudo, sua versão restou isolada, vez que o arcabouço probatório não deixa dúvidas
sobre a materialidade e autoria do delito em comento.

Nesse sentido, confira-se a jurisprudência do Superior Tribunal
de Justiça:



“RECURSO   ESPECIAL.   ESTUPRO   DE  VULNERÁVEL.  VÍTIMA
MENOR  DE  14  ANOS.  PRESUNÇÃO   ABSOLUTA DE  VIOLÊNCIA.
PADRASTO.  CAUSA DE  AUMENTO  DO  ART.  226,    II,    DO   CP.
INCIDÊNCIA.   CONDENAÇÃO.   PALAVRA   DA   VÍTIMA.
ABSOLVIÇÃO.  IMPOSSIBILIDADE.  REEXAME  DE  PROVAS.
VEDAÇÃO.  SÚMULA  N.  7  DO   STJ.  AUSÊNCIA  DE
FUNDAMENTAÇÃO.  NÃO  OCORRÊNCIA.  RECURSO  ESPECIAL
CONHECIDO E NÃO PROVIDO. 1.  Por  força  do julgamento do REsp
repetitivo n. 1.480.881/PI, de minha  relatoria, a Terceira Seção desta Corte
Superior sedimentou a jurisprudência,  então  já  dominante,  pela  presunção
absoluta  da  violência   em  casos  da  prática  de  conjunção  carnal  ou  ato
libidinoso diverso com pessoa menor de 14 anos. 2.  Decorre  da  própria
literalidade  do  art.  226,  II,  do CP o recrudescimento  da  reprimenda  se  o
crime  sexual  é  cometido  pelo  padrasto  em  desfavor  da  enteada,  tal  qual
ocorreu na espécie. 3.  Desconstituir  a  comprovada relação de confiança e o
vínculo de autoridade que o agressor mantinha com a vítima implicaria o
reexame das  provas  e  dos  fatos  dispostos  nos  autos, o que é vedado em
recurso  especial  pelo  teor  da  Súmula  n.  7  do  STJ.  4.   A  Corte   local
confirmou  a condenação imposta na sentença, em acórdão  no  qual
frisou   que   o   conjunto  probatório  -  formado  não  apenas   pelo
depoimento firme e coerente da vítima mas também pelos relatos  das
demais  testemunhas  ouvidas  em  juízo  - é robusto e conclusivo em
demonstrar a autoria do recorrente no crime de estupro de vulnerável. 5.
Nos   delitos   sexuais,  comumente  praticados  às  ocultas,  como  bem
salientaram   as   instâncias  antecedentes,  a  palavra  da  vítima  possui
especial   relevância,  desde que esteja em consonância com as demais
provas que instruem o feito, situação que ocorreu nos autos. 6.  Para se
concluir  pela  absolvição,  seria  necessária  a  incursão  no  conjunto  fático-
probatório delineado nos autos, procedimento vedado no  âmbito  do  recurso
especial, a teor da Súmula n. 7 do Superior Tribunal de Justiça. 7.  Não  se
verifica  a  nulidade  por ausência de fundamentação do acórdão recorrido,
pois, expressamente, manifestou-se sobre todas as teses defensivas postas na
apelação. 8. Recurso especial conhecido e não provido” (REsp 1607392/RO,
Rel. Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ, SEXTA TURMA, julgado em
20/09/2016, DJe 04/10/2016). Grifo nosso.

“PENAL.  AGRAVO  REGIMENTAL  NO  AGRAVO  EM  RECURSO
ESPECIAL.  ESTUPRO  DE  VULNERÁVEL.  ACÓRDÃO  RECORRIDO.
OMISSÃO  APONTADA.  INEXISTÊNCIA.AUTORIA  E
MATERIALIDADE  COMPROVADAS.  PALAVRA  DA  VÍTIMA.
ESPECIAL  RELEVÂNCIA  NOS  DELITOS  SEXUAIS.  PRETENSÃO
ABSOLUTÓRIA. SÚMULA 7 DO STJ. PRECEDENTES. 1. Ao contrário do
alegado, o acórdão recorrido apreciou fundamentadamente a controvérsia e
apontou as razões do entendimento ali  esposado, não se vislumbrando, na
espécie, violação ao art. 619 do CPP. 2. Em se tratando de crimes contra a
liberdade sexual,  que geralmente são praticados na clandestinidade,  a
palavra da vítima assume relevantíssimo valor probatório, mormente se
corroborada  por outros  elementos  de  prova  contidos  nos  autos. 3.  A
impugnação  alusiva  à  materialidade  e  à  autoria  do  crime  demandaria
necessariamente  o  reexame  do  conjunto  fático-probatório  dos  autos,
procedimento vedado em recurso especial, ante o óbice da Súmula 7 desta
Corte:  "A  pretensão  de  simples  reexame  de  prova  não  enseja  recurso
especial." 4. Agravo regimental desprovido” (AgRg no AREsp 563.496/PA,
Rel.  Ministro  GURGEL  DE  FARIA,  QUINTA  TURMA,  julgado  em
17/12/2015, DJe 22/02/2016). Destaquei.

“HABEAS CORPUS. ATENTADO VIOLENTO AO PUDOR. EXAME DE
CORPO DE DELITO. ART. 158 DO CÓDIGO DE PROCESSO PENAL.
DESNECESSIDADE  QUANDO  PRESENTES  PROVAS  OUTRAS  NOS
AUTOS. DEPOIMENTO DA VÍTIMA. PRECEDENTES DO STJ E STF .
ALEGADA NULIDADE INEXISTENTE. (...) "A palavra da vítima, em sede



de crime de estupro ou atentado violento ao pudor, em regra, é elemento de
convicção  de  alta  importância,  levando-se  em  conta  que  estes  crimes,
geralmente, não há testemunhas ou deixam vestígios "(HC 135.972/SP)”. 

Quanto  à  pena  aplicada,  não  vislumbro  qualquer  exagero.  A
douta  julgadora,  reconhecendo  uma  circunstância  judicial  do  art.  59  do  CP como
desfavorável ao réu, a saber, as consequências do crime, fixou a pena-base em 8 (oito)
anos e 8 (oito) meses de reclusão. 

Tal  circunstância  julgada  desfavorável  foi  devidamente
fundamentada. Vejamos: 

“(...)  as  consequências  são  graves,  pois  a  vítima  está  visivelmente
traumatizada, tendo sequelas psicológicas irreparáveis. Além disso, o crime
causou impacto notório no grupo familiar, vez que a vítima teve que sair da
própria casa para fugir dos abusos. Avalio essa condição desfavoravelmente
ao acusado (...)”(fls. 174). 

Na sequência, aplicou a causa especial de aumento do art. 226,
II, do CP, vez que o réu era padrasto da vítima e exercia autoridade sobre a mesma, fato
que restou incontroverso nos autos. Destacou ainda, que tal condição era conhecida por
todos, conforme narrativa das testemunhas (mídia – fls. 151) e constou expressamente
da denúncia (fls. 02/04).

Assim, aumentou a pena na metade - totalizando uma pena de 13
(treze) anos de reclusão -, consoante regra descrita na referida norma. Vejamos:

Art. 226. A pena é aumentada:
(…)
II – de metade, se o agente é ascendente, padrasto ou madrasta, tio, irmão,
cônjuge, companheiro, tutor, curador, preceptor ou empregador da vítima ou
por qualquer outro título tem autoridade sobre ela;

Adentrando na última parte da dosimetria da pena, observo que
também  foi  narrado  na  denúncia,  debatido  ao  longo  da  instrução  criminal  e  ficou
comprovado que os abusos sexuais ocorreram diversas vezes, não se podendo apurar a
quantidade exata, mas restou provado que eram constantes, ao longo de três anos. Sendo
assim, foi correto reconhecer que se trata de crime continuado, merecendo o acusado a
incidência da fração máxima prevista no caput do artigo 71 do Código Penal, ou seja,
2/3, consoante a jurisprudência firme do STJ e desta Corte:

“HABEAS    CORPUS    IMPETRADO    EM   SUBSTITUIÇÃO   A
RECURSO  PRÓPRIO. IMPROPRIEDADE  DA  VIA  ELEITA.  ESTUPRO
DE  VULNERÁVEL.  DOSIMETRIA.  CONTINUIDADE  DELITIVA.
FRAÇÃO  DE  AUMENTO.  AUSÊNCIA  DE  ILEGALIDADE  NA
UTILIZAÇÃO   DA  FRAÇÃO   MÁXIMA  DE   2/3.  INCONTÁVEIS
DELITOS  DURANTE  LONGO  PERÍODO  DE  TEMPO.
FUNDAMENTAÇÃO  IDÔNEA.  CONSTRANGIMENTO  ILEGAL  NÃO
EVIDENCIADO. HABEAS CORPUS NÃO CONHECIDO. -  O  Superior
Tribunal de Justiça, seguindo o entendimento firmado pela  Primeira Turma
do Supremo Tribunal Federal, não tem admitido a impetração  de  habeas
corpus  em  substituição ao recurso próprio, prestigiando  o sistema recursal
ao tempo que preserva a importância e a utilidade do habeas corpus, visto
permitir a concessão da ordem, de ofício, nos casos de flagrante ilegalidade. -
Esta  Corte  Superior  firmou  a  compreensão  de que a fração de aumento no
crime  continuado  é  determinada  em  função  da  quantidade  de  delitos
cometidos,  "aplicando-se  a  fração de aumento de 1/6 pela prática  de  2
infrações;   1/5,   para  3   infrações;   1/4,   para  4  infrações;  1/3,  para  5



infrações; 1/2, para 6 infrações; e 2/3, para 7  ou  mais  infrações"  (HC n.
342.475/RN, Sexta Turma, Relª. Minª. Maria Thereza de Assis Moura, DJe de
23/2/2016). - No caso, restou suficientemente atestada a continuidade delitiva
e a  reiteração  das infrações contra a vítima, que sofreu a violência sexual  no
período compreendido entre os anos de 2006 e 2013. Assim, tratando-se de
incontáveis  crimes,  o  quantum de exasperação da pena,  na   terceira
fase  da  dosimetria,  pela  configuração  do  crime continuado,  deve  ser
no   patamar   máximo   legal  de  2/3,  estando  o  acórdão   recorrido,
portanto, alinhado à jurisprudência desta Corte.  Precedentes.  -  Habeas
corpus  não  conhecido”(HC  341.036/SP,  Rel.  Ministro  REYNALDO
SOARES DA FONSECA, QUINTA TURMA, julgado em 20/04/2017, DJe
27/04/2017). Destaquei.

“APELAÇÃO  CRIMINAL.  ESTUPRO  DE  VULNERÁVEL.
CONDENAÇÃO.  RECURSO  DEFENSIVO.  PRELIMINAR  DE
NULIDADE  PROCESSUAL.  INDEFERIMENTO  DE  PERGUNTAS  AO
PERITO  MÉDICO-LEGAL.  INTEMPESTIVIDADE  DA  SUA
FORMULAÇÃO.  QUESITOS  JÁ  CONSTANTES  NO  LAUDO
SEXOLÓGICO.  AUSÊNCIA  DE  PREJUÍZO.  REJEIÇÃO  DA
PRELIMINAR.  MÉRITO.  PEDIDO  DE  ABSOLVIÇÃO.
IMPOSSIBILIDADE  DE  ACOLHIMENTO.  PALAVRA  DA  VÍTIMA.
ESPECIAL  VALOR.  DEMAIS  ELEMENTOS  DE  PROVA.
CONDENAÇÃO  QUE  SE  MANTÉM.  DOSIMETRIA  DA  PENA.
CONTINUIDADE  DELITIVA  SUFICIENTEMENTE  DEMONSTRADA.
RELATO DA VÍITMA DE QUE AS PRÁTICAS SE REPETIRAM, SOB
SEMELHANTES CIRCUNSTÂNCIAS DE TEMPO, LUGAR E MODO DE
EXECUÇÃO.  AGRAVANTE  DO  ART.  621,  II,  "F",  DO  CP  NÃO
VERIFICADA.  ACUSADO  QUE  NÃO  RESIDE  NEM  EXERCE
AUTORIDADE  SOB  A  OFENDIDA.  REDIMENSIONAMENTO  NA
PENA. PROVIMENTO PARCIAL DO RECURSO.  (…) Não há como se
deixar de aplicar a causa de aumento decorrente da continuidade delitiva
quando a vítima relata,  de  forma segura,  que as  práticas  ilícitas  não
aconteceram apenas uma vez, mas cerca de 6 (seis) vezes, aproveitando-
se o acusado de semelhantes circunstâncias de tempo, lugar e modo de
execução  (...)”(TJPB  -  ACÓRDÃO/DECISÃO  do  Processo  Nº
00011588920148150751,  Câmara  Especializada  Criminal,  Relator  DES
JOAO BENEDITO DA SILVA , j. Em 19-07-2016). Grifou-se.

Ao final, a reprimenda restou definitiva em 21(vinte e um) anos
e  8  (oito)  meses  de  reclusão,  a  ser  cumprida  no  regime  inicialmente  fechado.
Entendo  que  prescinde  de  retoque  o  quantum firmado,  diante  de  tudo  o  que  foi
deslindado. 

Ante  o  exposto,  NEGO  PROVIMENTO  AO  APELO,  em
harmonia com o parecer da Procuradoria de Justiça. 

É como voto.

Presidiu o julgamento o Excelentíssimo Senhor Desembargador
Arnóbio Alves Teodósio, Presidente da Câmara Criminal e revisor, dele participando os
Excelentíssimos  Senhores  Desembargadores  Márcio  Murilo  da  Cunha  Ramos,
relator, e Marcos William de Oliveira (Juiz de Direito convocado até o preenchimento
da vaga de Desembargador).

Presente à sessão o  Excelentíssimo  Senhor  Francisco  Sagres
Macedo Vieira, Procurador de Justiça.



Sala de Sessões da Câmara Criminal “Des. Manoel Taigy de
Queiroz Mello Filho” do Egrégio Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, em
João Pessoa, 17 de outubro de 2017.

Desembargador Márcio Murilo da Cunha Ramos
Relator


